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DA. RESPONSABILIDADE LEGAL E MORAL DO MEDICO

Arxarpo Amapo FErrema *

-

Em muitas faculdades de medicina de nosso pais o estudo da
deontologia, da jurisprudéncia médica e da medicina profissional
nio é versado com o carinho e com o cuidado devidos. Muitos jo-
vens que-se diplomam anualmente, sobretudo nas escolas médicas
que ndo realizam o ensino obrigatério da Deontologia, s6 comecam
a interessar-se por essas questdes quando iniciam a vida clinica, dian-
te dos complexos problemas da vida profissional, que necessitam de

pronta e acertada solugdo.

~Em -Séo Paulo, na Faculdade de Medicina da Universidade. des-
de 1918, primeiramente com o Prof. Oscar Freire e depois com seu
sucessor, o Prof.  Flaminio Favero, realiza-se, sob o patrocinio do
Centro Académico Oswaldo Cruz, um curso de Deontologia Médica,
no qual essas questdes sdo estudadas com pormenores, recebendo os
Joutorandos os ensinamentos e as diretrizes que deveréo orientar sua
conduta na vida profissional. ‘A finalidade désse curso é a de evi-
tar que os médicos recém-formados cometam erros deontologicos, dan-
do falsos passos que seriam de funestas conseqiiéncias para sua repu-
tacio pessoal e para a da nobre profissdo que exercem.

, Nos dias que correm, quando se refere A responsabilidade legal
e moral do médico, acode a mente da maioria, ainda, como antiga-
mente, que os médicos gozam. de imunidade absoluta, de irrestrita
‘impunidade no exercicio de sua profissio, podendo cometer toda a
sorte de erros, porque a ninguém, nem aos tribunais, devem pres%ar
contas de sua atuagdo.

" Em matéria de responsabilidade, muitos literatos antigos viam e
muitos dos modernos ainda véem os médicos como irresponsaveis,
achando que éles podem praticar toda sorte de erros, porque “o sol
alumia os seus sucessos, porém a bondosa terra encobre a todos os
seus erros e fracassos”.

Entretanto, quem assim o afirma nio se deu ao trabalho de
manusear “as legislagbes dos povos antigos, para verificar com que
rigor, com que selvageria, muitas vézes, por enganos cometidos no
exercicio da profissdo, os médicos sofriam duros castigos e até a

~
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pena capital lhes era aplicada. Nas legislacies pretéritas, os mé-
dicos sempre responderam por severa responsabilidade legal e moral.

Compulsem-se, por mera curiosidade, os mais antigos c6digos
de leis escritas, como o de Hammurabi, que data do XX século an-
tes da era cristd, adotado pelos caldeus e babilénios, descoberto du-
rante as escavagbes das ruinas de Susa, para se ver que estas asser-
gdes sdo veridicas; depois percorram-se as legislagies dos antigos
egipcios, as dos gregos e romanos e, na Idade Média, as leis godas,
ostrogodas, francas e germanicas, etc., para certificar-se de que, des-
de aquéles distanciados tempos, jamais os médicos, no exercicio de
sua profissdo, gozaram de irresponsabilidade absoluta.

Entre os dispositivos do Cédigo de Hammurabi, existia o se-
guinte: “O médico que abrir um abscesso e matar o doente 'ou se
a morte ocorrer mais tarde, terd as suas méocs decepadas”’. Deodoro
de Sicilia, grande hlstorlador romano do século de Augusto, narra
que os egipcios possuiam um cbdigo destinado a regular a conduta
legal e moral dos médicos, estabelecendo preceitos para sua atuagio
nos atos de sua vida profissional: se nfo se afastassem das regras
prescritas, morto o doente, nada lhes aconteceria; entanto, se modi-
ficassem 6 tratamento, consoante a experiéncia adquirida, eram con-
denados a morte, caso o doente perecesse. Conta Plutarco, que um
médico de Efeso deixara, por algumas horas, para ir ao ‘teatro, o
seu doente convalescente, e éste, aproveitando-se da auséncia do mé-
dico, quebrou a dieta e morreu; Alexandre Magno condenou o pobre
médico ao ‘suplicio da cruz. O mesmo fizera Dario III a0 médico
“persa que lhe ndo conseguiu reduzir a luxagio de um dos pés.

Entre os romanos, cuja leglslagao € o fundamento da nossa, a
responsablhdade do médico. era considerada na lei Aquilia, a - pri-
meira que fala em culpa gravis. Segundo esta lei, se um médico,
em tratando de um escravo, for causador de sua morte, pagara ao
senhor uma' indenizagio, de acdrdo com a importancia do escravo;
porém, se o doente fér o senhor e &ste faleder, o médico serd tam-
bém condenado & morte. Na Idade Média, entre os godos e os os-
tro‘god‘os quando o médico era julgado culpado pela morte de al-
guém, entregavam-no 4 familia do falecido, familia que assumia ab
soluto poder sdbre éle. ,

Os fatos aqui rememorados sio suficientes para demonstrar que
os médicos, no exercicio de sua nobre profissio, jamais gozaram de
irresponsabilidade absoluta.

E' NECESSARIA A EXISTENCIA DA RESPONSABILIDADE MEDICA>

e
’

O médico deve ser responcablhzado pelas faltas legais e morais
que comeler no exercicio de sua profissio. Esta responsablhdade
prof1551onal ndo deve ser confundida com a que o médico estd su-
jeito no seio da coletividade, como membro do agregado social em
que’ vive e atua. De acordo com Lacassagne, podemos definir- ‘a res-
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ponsabilidade médica como a “obrigagio que os médicos tém de so-
frer as conseqiiéncias de faltas que cometeram mno exercicio de sua
arte e ciéncia e que pode dar origem a dupla agdo — civil e penal”.

Entretanto, houve tempo em que a doutrina da irresponsabili-
dade do médico foi defendida por uma pléiade de profissionais, ten-
do & frente o Dr. Double, em 1829, na Academia Francesa, que era
de opinide que os médicos deviam ser civilmente responsaveis quando,
“em virtude de uma culpavel aplicagio dos meios da arte, feita cien-
tementé, com premeditacio e com pérfidos designios ou intengoes
criminosas”, causassem prejuizos a outrem. Todavia, “a responsa-
bilidade dos médicos, no exercicio consciencioso de sua profissio,
nio devia ‘ser alcancada pela lei; os erros involuntarios, as faltas
imprevisiveis,” os resultados funestos inesperados néo deviam afetar
sendo a opinido ptblica”. E, mais adiante: “A medicina é um man-
dato ilimitado junto & cabeceira dos doentes, aos quais s6 pode apro-
veitar com essa condigio.. Os médicos nunca deveriam ser legalmen-
te punidos pelos erros que cometessem de boa fé, no exercicio de
suas fungbes; sua responsabilidade é toda moral, toda de conscién-
cia. ‘Nenhuma acdo juridica lhes pode ser intentada senfo em caso
de captacio, de dolo, de fraude e de prevaricagdo” (Souza Lima **).

Em 1834, convidada a discutir o projeto de lei sdbre o exerci-
cio da medicina, a Academia Francesa propds a insergio do seguinte’
artigo: “Os médicos e cirurgides ndo sdo responsaveis pelos erros
que puderem cometer de boa fé, no exercicio consciencioso de sua
arte”. \

Os artigos 1.382 e 1.383 do Cédigo Civil ‘ndo lhes sao aplica-
veis nestes casos (Souza Lima #*). O artigo 1.382 refere-se a obri-
gacio da reparagio do dano por quem lhe deu causa, e o segundo, 1.383,
responsabiliza aquéle que produzir um dano por negligéncia ou im--
prudéncia. ' ‘

O argumento que os seguidores dessa corrente de idéias adu-
ziam para justificar seu ponto de vista “era a incompeténcia dos
juizes para avaliar as faltas médicas e o prejuizo para o doente que
traria a constante preocupagdo em dque O médico se visse em face
da justica a restringir-lhe a acio e impedir-lhe o uso de praticas
salvadoras de excecdo” (Flaminio Favero®). Souza Lima ?® diz que
“os partidarios da irresponsabilidade absoluta objetam que é dificil,
senio, muitas vézes, impossivel ao tribunal do juri verificar as fal-
tas profissionais do médico e determinar se €éle se conformou com
as.regras sempre variaveis da arte; que o juizo € incompetente; que
o principio da responsabilidade impede o exercicio livre, conscien-
cioso e progressivo da profissdo; que, em definitivo prejudica o dcen-
te, paralisando a agio do médico, assim coagido na escolha do re-
médio ou dos processos cirargicos, com o justo receio de se com-
prometer”.

Os argumentos ndo tém a acolhida do bom senso, porque. como
se sabe, “certas faltas sio palpaveis e evidentes, mesmo aos olhos dos
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leigos, tais como a administragdo por é&rro ou por ignorancia deru‘m
medicamento. em dose excessiva, ou uma operacio, manifestamente_
grosseira, brutal e desastrada, que produzam a‘ morte do doenmte”, E,
depois, os juizes s6 exaram suas sentengas e agem, apds consultar
e ouvir a opinido dos préprios médicos, idéneos e competentes, que
nomeam como peritos. Ademais, a justica nio pretende, e nem lhe
interessa, obstar a agdo benéfica do médico no exercicio de sua pro-
fissdo, porém, apenas o argiie quando da existéncia de imprudéncia,
impericia e negligéncia na efetivacio de seus atos, de conseguinte,
- 86 nos casos de faltas graves que venham de cometer. ' '

Entre nés, ndo hi negar — como afirma Flaminio Fivero —
tem-se muita condescendéncia para com os médicos e por isso ndo.
devem é&les arrecear-se dessa atuacdio- embaracante da justica 3 sua
acdo humanitaria. A

De outro lado, devemos convir com a necessidade de existir san- )
¢80 legal para as faltas que os médicos venham de cometer na pra-
tica, porque gozam éles, no seio da coletividade, de verdadeiro -pri-
“vilégio. que as leis do pais lhes asseguram, punindo severamente 3
quem se entregue ao exercicio da medicina sem a conveniente habi-
litagio e registro de um diploma nas reparticoes - competentes. Con-
cedendo-lhes tais privilégios, é justo que a sociedade. exija que sejam
responsabilizados’ pelos danos que venham a ocasionar a seus com-
ponentes, punindo os médicos que os praticarem. )

Como ensina Flaminio Favero, “a nogdo da responsabilidade,
~estimulando a prudéncia, a pericia, a dedicacéio, é uma garantia para )
a propria medicina, que, assim, serd extremamente beneficiada. A ir-
responsabilidade absoluta do médico, assegura Foderé (apud Afranio
Peixoto, Medicina Legal, Rio de Janeiro, 1922), entravaria o pré-

prio progresso da medlcma, que seria, entdo, temida como verda-
deiro perigo social”. :

~ As legislagdes dos povos cultos admitem, sem restrigbes, a ne-
cessidade da responsabilidade médica. As prescri¢bes legais de nossa

legislagdo penal e civil, que [Interessam ao assunto, sdo as seguintes.
O Cédigo Penal de 1940 estabelece:

’ ] o« : ) j .-~

drt. 15 % D1z~s.e 0 crime: 1) Doloso, quando o agente quis o resul- -
tado ou assumin o risco de produzi-lo; 2) culposo, quando o agente deu
causa ao resultado por imprudéncia, negligéncia ou impericia”,

z;lrt. 121 — “Se o homicidio ¢ culposo:” Pena — detenciio, de 1 a 3
anos”, : ‘

5 7 . y
) § 4 — “No I3om1c1dlox culposo, a pena é aumentada de um térgo se o
crime resulta de 1n0b§ervanc1q de regra técnica de profissdo, arte ou ofi-
€lo, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro & vitima, nfo procura

dunmu’u- as conseqiiéncias do seu ato, ou foge para evitar prisdo em fla-
grante”. ’ '

Art. 129 -— “Ofender a integrid

ade corporal ou satide de outrem”, em
seu § 6°: “Se a lesdo & culposa: F a

Pena — "detencfio, de 2 meses a 1 ano”
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O Cddigo Civil consigna:

Art. 159 — “Aquéle que, por aciio ou omissdo voluntdria, negligéncia
. A ) s K3 . s . .
ou imprudéncia, violar direito ou causar prejuizo a outrem, fica obrigado
a reparar o dano”.

Art. 1.621 — “Sio também responsiveis pela reparacdo civil... III —
O patrdo, amo ou comitente, por seus empregados, servicais e prepostos,
no exercicio do trabalho que lhes competir ou por ocasido déle”.

Art. 1525 — “A responsabilidade civil é independente da criminal; nfo
se poderd, porém, questionar mais sdbre a existéncia do fato, ou quem seja
o seu autor, quando estas questdes se acharem decididas no crime”.

Art. 1626 — “O direito de exigir reparacio e a obrigacio de prestd-la
transmitem-se com a heranca, exceto nos casos em que éste Cédigo excluir”.

Art. 1545 — “Os médicos, cirurgides, farmacéuticos, parteiras e den-
tistas sdo obrigados a satisfazer o dano, sempre que da imprudéncia, ne-
gligéncia ou impericia em atos profissionais, resultar a morte, inabilitagdo
de. servir ou ferimento”.

ELEMENTOS QUE INTEGRAM A RESPONSABILIDADE LEGAL DO MEDICO

Nério Rojas .estabeleceu, em nimero de cinco, os elementos in-
dispensaveis para integrar a figura da responsabilidade médica: a)
o agente; b) o ato profissional; c¢) auséncia de dolo; d) o da-
no; e) relacio entre o dano e o ato. “Esses elementos esclarecem
perfeitamente bem o conceito da responsabilidade em nossa lei” (Fla-
minio Favero).

a) O agente — No caso em estudo é indispensivel que o acusa-
do seja um profissional da medicina para ser “argiiido de falta de
responsabilidade”.

Também, ndo resta divida que os que exercem ilegalmente a
medicina, quando ocasionem danos a outrem praticando a arte de
curar, serdo punidos ndo s6 pelo fato de exercerem ilegalmente a
medicina, mas, ainda, pelos danos causados em suas vitimas.

A lei brasileira ndo omitiu a espécie. Tratando do exercicio
ilegal da medicina, do charlatanismo e do curandeirismo (arts. 282,
283 e 284), prescreve o legislador no art. 258 o seguinte: “Apli-
ca-se o disposto no art. 258 aos-crimes previstos neste capitulo, sal-
vo quanto ao definido no art. 267”. E o art. 258 diz o seguinte,
in fine: “...No caso de culpa, se do fato resulta lesdo corporal,
a pena aumenta-se de metade; se resulta morte, aplica-se a pena co-
minada ao homicidio culposo, aumentada de um térco” (Flaminio
Favero, Deontologia Médica, vol. 3, 3* ed., pag. 63, 1945).

b) O ato profissional — “Espécie criminosa nido pode deixar
de ser oriunda senio de um ato estritamente profissional, para ser
objeto dos dispositivos especiais da lei. Atos criminosos e de outra
natureza praticados pelo médico, embora no exercicio da profissao,
ficam sujeitos & sangdo de outros artigos do Cédigo que se referem
a todos em geral e ao médico em particular, quando se serve das
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a

facilidades que a profissdo lhe concede, como no caso de certas pra-
ticas de charlatanismo, prejudiciais 4 vida e & saGde das vitimas ou
no de assumir a responsablhdade delas. E’ o que acontece, por
exemplo com os crimes contra a satide pablica, quando seus autores
sdo meédicos”.

“Vejam-se os arts. 268, 269, 281, por exemplo” (Flamini6 Fa-

vero, loc. 01t., pag. 63): ;

Art. 268 — “Infringir determinagio do poder piblico, destinada a im-
pedir introduc¢do ou propaganda de doenca contagiosa. Pena — detencio,
de 1 més a 1 ano, e multa de Cr$ 200,00 a Cr$ 8.000,007.

I : . .
§ dnico — “A pena é aumentada de um térco, se o agente é funciona-
rio da satde publica ou exerce a profissio de médico, farmacéutico, den-
tista ou enfermen'o”

Art. 269 — “Deixar o médico de denunciar & autoridade publica doen-
¢a cuja notificagdo é compulséria. Pena — deten¢do, de 6 meses a 2 anos,
e multa de Cr$ 500,00 a Cr$ 3.000,00”.

¢

Art. 281 — “Importar ou exportar, vender ou expor & venda, fornecer,
ainda que a titulo gratuito, transportar, trazer consigo, ter em ' depésito,
guardar, ministrar ou, de qualquer maneira, entregar a consumo substn-
cia entorpecente, sem autorizagdo legal ou regulamentar. Pena — reclusio
de 1 a 5 anos, multa de Cr$ 2.000,00 a Cr$ 10.000,00”, etc.

c) Ainda, no caso, o ato profissional ndo deve ter sido inten-
cional, doloso, mas culposo, incluindo-se a culpa profissional na
nocio geral de culpa. Segundo Lima Drummond, em stricto sensu,
culpa é a voluntiria omissdo de diligéncia em calcular as conse-
qiiéncias possiveis e previsiveis do préprio ato”, ou, ainda, confor-
me Alfredo de Araujo Lopes da Costa (Direito Profissional do Ci-
rurgiﬁo Dentista, Sdo Paulo, 1928), tanto em direito penal como no
civil, “é a violagio de um direito por fato imputivel, mas pratlcado.
sem inten¢do de prejudicar”.

Auséncia de dolo — Em latu sensu, afirma o mesmo tratadista,
“em direito civil, a nocdo de culpa abrange a de dolo”. No Digesto
lé-se: “magna negligentia culpa est, magna culpa dolus est”. En-
tretanto, o que diferencia, o que distingue o dole da culpa, é a pre-
visibilidade do resultado desejado pelo agente, como se sabe; ao
passo que na culpa, as conseqiiéncias danosas ndo sdo desejadas pelo
autor, embora féssem previsiveis.

Um médico, por exemplo, desejando eliminar um cliente, minis-
tra-lhe o téxico; ha dolo, porque “o agente quis o resultado e as-
sumiu o risco de produzi-lo”, de acérdo com o art. 15, item I, do
nosso estatuto penal. “Outro vai realizar uma intervencio ciriirgica,
porém ndo examina o aparélho circulatério de seu cliente, que pos-
sui uma lesdo cardiaca e que morre; ha culpa porque o agente deu
causa ao resultado por negligéncia”. E’ culposo, item II do art. 15,

“quando o agente deu causa ao resultado por imprudéncia, negligén-
cia ou impericia”.
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No segundo caso apontado, o médico nfo tinha inten¢do de ma-
tar a quem quer que fosse, mas foi negligente, podia prever que seu
cliente pudesse ser portador de uma lesdo do aparélho circulatério
e saber que nao deveria fazer uma anestesia sem prévio exame do
doente.

d) Existéncia de dano. — Para que o médico possa ser respon-
sabilizado por falta que vem de cometer é mister que subsista a ob-
jetividade do fato, isto é, que, em virtude de sua atuagdo profissio-
nal, tenha havido a morte, ou lesdo fisica ou funcional. E’ impres-
cindivel a persisténcia de um dano real.

Flaminio Favero e Nério Rojas sdo de parecer que “os danos
morais .ou econdmicos sdo excluidos”,... “podendo ser considerados
_na avaliagdo” do total da indenizacio. )

e) Relacido causal entre o ato e o dano — Finalmente, para
que se integre por completo a figura delituosa em estudo, deve ha-
ver, entre o ato e o resultado, relacdo de causa para efeito.

No avaliar esta relacdo, os peritos devem ser prudentes, por isso
que, muitas vézes, o dano mencionado é continuagido do estado moér-
bido “de conseqiiéncias irreparaveis” ou conseqiiéncia de uma “pré-
existéncia mérbida” que passou despercebida, complicando o estado
de saiide do paciente, embora a atuagio do médico fosse a mais acer-
tada. No caso figurado, as conseqiiéncias danosas ao doente foram
mero acidente, que se daria com qualquer médico em idénticas con-
dicdes, ndo tendo havido, por conseguinte, da parte do médico, nem
impericia, nem negligéncia ou imprudéncia.

Ao lado da responsabilidade legal, a que o médico estd sujeito
no exercicio ‘de sua profissio em virtude das faltas cometidas, acres-
centem-se as de ordem moral; aqui também aplicam-se os mesmos
_critérios adotados para se aquilatar a responsabilidade legal.

Entretanto, as exigéncias do preceito moral sdo mais rigorosas,
porque muita ‘coisa que a moral condena a lei aprova.

“Muitas regras de conduta impostas pela moral ndo podem ser
aceitas pelo quadro das prescrigdes juridicas”. De outro lado, “gran-
de niimero das regras consagradas pelas nossas lei tem carater amo-
ral, no sentido de que ndo é alicercado na Moral, mas em razoes
de utilidade social e de interésse geral, ou tem simplesmente por ob-
jeto determinar os efeitos de atos livremente pensados”. Como ¢ do
conhecimento de todos, a organizacdo social ndo repousa someate
no Direito, porém, se fundamenta igualmente na Moral.

Assim sendo, para se julgarem as faltas morais dos médicos, de-
ve-se apelar, primeiramente, para a propria consciéncia déssef. pro-
fissionais que, perquirindo seus pensamentos € intengbes, estardo ap-
tos a dizer se os atos que praticaram ou pretendem praticar sio ou
nio licitos, certos ou errados.
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Além désse juiz inexoravel, que é a consciéncia de cada um,
deve-se socorrer “das associagoes de classe, sobretudo os sindicatos
profissionais, das cAmaras e ordens médicas com pleha jurisdicdo
sobre éles”. Flaminio Favero aponta que, “‘na-eventualidade de sur-
gir uma questdo em que a conduta do médico seja argiiida, aos seus
colegas a quem competir o pronunciamento. nunca lhes esqueca de
seguir o conselho de Nério Rojas a respeito, “que nao devem ter
nem severidade intransigente, nem cumplicidade dissimulada e, sim,
compreensdo inteligente de téda a situagdo em seus aspectos ob}etlvo
e subjetivo”. Semelhante conselho, ‘acrescenta Flaminio Favero, “apli-
ca-se aos peritos médicos nas questdes de ordem legal ou moral”.

FALTAS DOS MEDICOS

Sob varios modos podem-se classificar as faltas cometidas por
éles. Lacassagne divide-as em trés grupos: pesadas, graves e volun-
tarias: a) Faltas pesadas - correspondem a impericia em virtude ‘de
ignorancia crassa, grosseira, por erros cientificos, pela falta de co-
nhecimentos s6bre principios que o médico ndo pode e nfo deve
ignorar; b) Faltas graves sio devidas i negligéncia,’ 3 desatencio,
‘4 imprevidéncia e a inobservincia dos regulamentos; c¢) Faltas vo-
luntdrias sao as que se referem a experiéncias, quer especulativas,
quer terapéuticas, que o médico venha a realizar em seus doentes
e que acarretem dano aos mesmos.

Segundo Dubrac, as faltas dos médicos podem ser por comissdo
ou omissdo. As primeiras se efetivam quando o médico age, direta-
mente, por impericia ou imprudéncia, ocasionando o dano; por exem-
plo, um médico que fésse reduzir uma luxacio da articulacdo do co-
tovélo e rompesse a artéria umeral ou a radial, ou, ao abrir um
abscesso, incisasse um vaso calibroso subjacente. Nas faltas por omis-
sdo, o médico deixa de realizar certos atos indispensaveis, tendo co-
mo resultado conseqgiiéncias desastrosas para o doente; assim, esque-
ce-se de ligar um vaso que sangra; deixa de atar o corddo umbikical
do feto que nasceu; ndo faz uma traqueotomia em crianga atacada de
‘difteria, cujas vias respiratdrias se encontram obstruidas pelas mem-
branas diftéricas, etc.

Nossa lei penal, no art. 15, inciso II, fala em imprudéncia, ne-
gligéncia e impericia; assim, consoante nosso estatuto penal, classi-
ficam-se em trés grupos as faltas dos médicos: por imprudéncia, por
negligéncia e por impericia. VeJamos como Flaminio Favero (Deon-
tologia Médica, 3* ed., 1945, pag. 66) conceitua estas trés faltas:

a) “Na imprudéncia, o agente revela audicia na conduta e ati-
tudes ndo justificadas nem reconhecidas pela experiéncia, como in-
tervengdes cirlirgicas arriscadas, doses exageradas de medicamentos”.

b) “A negligéncia implica na omissio de precaugdes e cuida-
dos tidos como necessarios, sem os quais devem ser previstos danos.
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O emprégo de medicamentos trocados, o esquecimento de instrumen-
tal cirrgico no campo operatorio, o abandono do doente, a propa-

gacdo de doengas infectuosas pelo médico pouco cuidadoso, estdao nes-
ta categoria”.

¢) “A impericia traduz incapacidade técnicd, falta de habilida-
_de, ignordncia grave na realizagio de atos profissionais, como sejam
a perfuragio do fundo do tditero numa curetagem, o comprometimento
da artéria’ braquial ao praticar uma sangria”.

De acérdo com vérios comentadores e .conforme a-jurisprudén-
cia firmada, as faltas dos médicos, para serem punidas, devem ser
“graves, pesadas, manifestas e evidentes”. Para instruir o juiz e os
tribunais, os peritos nomeados para &sses casos devem estudé-los bem,
levando em consideragio as condigGes varias e as circunstincias como
se apresentam,

Na pratica, varios problemas de alta relevancia devem ser foca-
lizados, como sejam: erros .de diagndstico, erros de tratamento, erros
na dosagem de medicamentos, a liberdade de atender, a escolha do
tratamento, as experiéncias in anima nobili, o direito de curar, a ci-
rurgia estética, a esterilizagdo ~humana, o problema do abortamento
e da sensibilizagio materna pelo fator Rh e a omissdo de socorros.

1) Erros de diagnéstico — De acdrdo com Oscar Freire, os er-
ros de diagnostico podem dividir-se em inevitaveis e evitaveis.

Os primeiros independem do médico, estando ligados ao progres-
s0, & evolugdo da propria medicina. Assim, por exemplo, o médico
_que, consoante os conhecimentos do momento e alicercado em deter-
minada sintomatologia apresentada pelo doente, faz um diagnostico
e recomenda uma terapéutica ou uma intervengdo cirfirgica que se
efetivam; e s6 mais tarde, na mesa de necroscopia, se verifica o €rro.
Os erros inevitaveis nio podem constituir falta grave, ndo empenham
a responsabilidade do médico, porque independem déle.

Os erros evitaveis, pelo contrario, dependem dos conhecimentos
do médico e envolvem sua responsabilidade. As vézes, como so61 acon-
tecer, o médico toma uma gravidez por um fibroma, ou um cisto
crescido do ovario e vice-versa. Pirogof, notdvel cirurgido russo,
certa vez praticou uma litotricia sem que houvesse calculo na bexi-
ga do paciente; Billroth, outro cirurgido de renome, desconhecendo
que um de seus doentes apresentava fratura da extremidade superior
do fémur, submeteu o pé a uma distensio que redundou em gargrena
do membro e morte do paciente.

2) Erros de tratamento — A aplicagao de processos de trata-
mento inadequados, como seja a colocagéo de um apar?—*‘:lAho'de fra-
tura de modo inconveniente e que acarrete graves consequencias para
o doente.

3) Erros de dosagem de medicamentos —- Tais erros sao fre-
giientes, sendo devidos a falta de atencio do médico ao fazer uma
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prescricio. Aqui, ndo s6 ao médico cabe a responsabilidade, como
também ao farmacéutico, que ndo aviard as receitas e chamard a
atencio do médico, quando verificar que as doses empregadas exce-
dem as terapéuticas recomendadas.

4) Liberdade de atender — E’ o médico obrigado a atender a
todos os que se.secorrem de seus servigos? Souza Lima, citando
Lacassagne sbbre esta questdo, diz: “Em principio, € inteiramente
livie o exercicio da medicina. O médico pode recusar seu ministé-
rio e sua recusa perentdria ndo tem necessidade de ser justificada
por motivos graves e legitimos. Se o -filésofo que tem as méos
cheias de verdades, como dizia Fontenelle, ndo é forcado a abri-las
para espalhar éste tesouro s6bre o género humano, é evidente que o
médico nfo poderia ser obrigado a prodigalizar seus cuidados. Além
de que, seria arbitrario constranger para €ste fim um médico, cuja
profissdo é independente, e que ndo exerca nenhuma fungdo piblica.
Que valor teriam &sses cuidados impostos por autoridade? Demais,
nao pode acontecer que um pratico consciencioso e escrupuloso, tal-
vez desconfiado de sua capacidade e aptidGes, recuse assumir a res-
ponsabilidade de um exame dificil ou de uma operacao delicada?
Quem ousaria censurd-lo por isso e, com mais forte razo, puni-lo,
sobretudo considerando a responsabilidade que certas sentencas fa-
riam, em caso de érro, recair sdbre €le? A doutrina e a jurispru-
déncia estio de acordo a &ste respeito. ‘O exercicio da medicina &,
em geral, puramente voluntario” (Tratado de Medicina Legal, edicdo
de 1953, pag. 128).

Flaminio Favero acha que “ndo ha lei que possa obrigar o mé-
dico a atender ao doente necessitado de sua assisténcia, salvo se o
profissional ja se havia comprometido a isso, expressa ou tacitamente,
comecando uma prestagio de servicos que implica em verdadeiro
contrato. Entdo, tem a obrigacio de atender, podendo, porém, - res-
cindir ésse contrato por motivo de f6érga maior, por exemplo”. Con-
tinuando, acrescenta que, “diante da moral, o médico com mais difi-
culdade pode furtar-se a atender ao pedido de quem necessita de seus
servigos”. . \ .

O médico que anuncia nos jornais, que tem placa a porta, que
seja tnico na localidade, ndo pode recusar a atender os casos de
urgéncia, os doentes pobres, sem recursos. O médico nunca se deve
esquecer de que prometeu, no momento de receber o grau, ser fiel
aos deveres da honre e da caridade e de que exerce verdadeuo mo-
nopolio no seio da coletividade.

Nos casos de urgéncia, os médicos que ndo clinicam, isto é, que
se acham sob o regime de tempo integral, tm o dever e a obrigacio
de atender a quem solicitar seus servigos, pois, antes de tudo, sdo
médicos e devem cumprir um dever de humanidade. Entanto, aten-
dido o caso urgente, tratard de chamar um colega para entregar o
doente aos seus culdados.
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Iniciado um tratamento, o médico nido pode abandonar o cliente,
a menos que motivo de alta relevincia o obrigue ou que seja despe-
dido. Nesse caso, providenciard para que o paciente ndo fique sem
médico.

“A ética profissional tem exigéncias de que a dignidade da me-
dicina ndo pode prescindir sem grave inconveniente”. Alids, ndo ha
médico digno déste nome que deixe de cumprir seu dever, atendendo
sempre a quem lhe solicita os servicos profissionais. A dedicacdo
com que os médicos sempre atendem a quem os procuram, é uma
das agbes mais nobres, elevadas e belas da profissdo. Nao s6 o
pablico em geral deve merecer &ste devotamento, mas também o co-
lega que déle necessite.

5) Escolha do tratamento — E’ o médico quem deve fazé-la,
pois ndo ha “medicina oficial”’, mas medicina que a todos deve ser-
vir. O médico é livre em escolher o tratamento que melhor julgar,
de acordo com as conveniéncias do doente e do caso morbido em
apréco, com a probabilidade de melhor sucesso e com o progresso
da medicina. Ele é o profissional, éle é quem tem autoridade para
executar e aplicar os preceitos terapéuticos e as técnicas que julgar
necessarias para o tratamento do doente. Na sua orientagde tera-
péutica, jamais se esquecerd de que a regra que norteia a sua con-
duta deve ser primum non nocere.

Ocasides  ha, entretanto, em que o médico, para salvar a vida
do doente, vé-se na contingéncia de sacrificar um 6rgéo ou um mem-
bro. FEsta sua atuaco ndo deve ser condenada, pois, se o médico
nio se servisse désse recurso, por certo mal muito maior acontece-
ria, qual seja a perda de uma vida.

6) Esterilizagio de mulheres e abortamento — Nas questdes que
se ligam & esterilizacio das mulheres, ao abortamento médico ou
terapéutice, o médico deve agir com a maior prudéncia, pesando as
reais indicacbes de cada caso e nunca tomando atitudes a respeito
désses problemas de alta relevancia social, moral, religiosa e legal,
senio depois de ouvidos colegas especialistas e competentes. As in-
dicacbes da esterilizagio e do abortamento, perante o progresso cres-
cente dos processos terapéuticos conservadores que a medicina hoje
possui, acham-se cada vez mais reduzidas na pratica. Os prejuizos
sociais e morais que o abortamento traz para a coletividade séo gra-
vissimos, e os médicos nfo devem prestar-se a tais praticas.

Nagbes ha que foram grandes e hoje se abismam na decadéncia
por ser o seu indice de natalidade cada vez menor. As estatisticas
de freqiiéncia do abortamento nos grandes centros urbanos ¢ apa-
vorante.

Chamo a atengdo para uma nova espécie de abortan}(&_nto tera-
péutico — o abortamento por estupro — mencionado no item II d’o
art. 128 do nosso estatuto penal de 1940, contra o qual deve o mé-
dico se precaver. Inovagdo infeliz do legislador de 1940, que per-



140 Revista de Medicina

-

mite & mulher engravidada por estupro provoca-lo; quando a pa-
ciente for incapaz, o consentimento para a realizacio de abortamen-
to é dado pelo seu representante legal. Alguns tratadistas chamam-no,
por eufemismo, abortamento sentimental. Mas, “como pd-lo em pra-
tica? Podera o médico, quando procurado para tal fim, -fiar-se
apenas nas alegacdes da' mulher grivida? nas de terceiros? Creio
que é imprudéncia, e o médico que o faga corre o risco de ser, logo
depois, chamado a contas pela Justica” (Almeida Jinior — Comen-
tarios ao novo Cédigo Penal). '

Nessas questdes os médicos devem agir com a maxima prudén-
cia, pois, além dos deslises deontolégicos de que podem ser acusa-
dos, estdo os de ordem legal, pelos quais serfo severamente punidos
pelos tribunais, concorrendo para seu -desprestigio pessoal e para o
da proflssao que exercem.

7) Experiéncias in anima nobili — Pode o médico realizar ex-
periéncias in anime nobili? A medicina tem por escopo precipuo
a sade individual e coletiva, o bem-estar da humanidade sofredora,
cuidando e protegendo'a vida, o maior bem que se possui. A vida
do médico e a prépria medicina sdo constante e ininterrupta expe-
_ riéncia para o bem.

Por uma questdo de moral e de humamdade, de respeito a cria-
tura. humana, repugna-lhe servir-se de seus semelhantes em experién-
cias de carater especulativo, que ndo visem o bem-estar e a saide
do doente. As experiéncias especulativas tém por escopo mera curio-
~sidade cientifica, s@o destituidas de proveito para os doentes ¢ mui-
tas vézes dabias em seus resultados. Tais experiéncias devem ser
repudiadas da pratica médica por desumanas, ilegais e amorais.

Todavia, ndo se pode negar que, sob o ponto de vista cientifico,
tém trazido valiosos ensinamentos & medicina. Intimeras questdes sb-
bre a sifilis, a blenorragia, o céncer, a febre amarela, etc., foram
por elas esclarecidas. Muitos foram os cientistas que as praticaram
‘e com resultado, porém, foram .condenados pelos tribunais, visto que
“as leis e os tribunais se insurgem” contra elas. “Serdo licitas e
aconselhaveis por serem futeis? N&o, por certo, em que pese a au-
toridade respeitivel dos que as tém realizado”, no entender de Fla-
minio . Favero. Mesmo que sejam praticadas com o consentimento do
paciente, pois &ste, em geral, é pessoa leiga, ndo estando em condi-
¢oes de avaliar o alcance e resultado, nocivo ou néo, da experiéncia.

Também nfo sdo permitidas, mesmo em se tratando de conde-
nado a morte, de individuo présa de mal incurivel, de moribundo.
As experiéncias especulativas, quando nfo visem interésse dos que
sofrem, sdo proscritas da’ pratica médica. O médico, o experimen-
tador, tem tdo somente o direito de realizar tais experiéncias em si
mesmo; como escreve Lacassagne, “o médico apenas tem um direito,
e ¢ o de operar sbbre si mesmo”. O médico nio deve fazer a seu
doente o que ndo deseja para si e para os seus, pois 0 mesmo nfo
¢ animal de laboratorio.



D¢ responsabilidade legal e moral do médico 141

Quanto' as experiéncias de cariter terapéutico, visando a safide
do doente, “quando os resultados previsiveis sejam benéficos ou, pelo
menos, ndo prejudiciais, sdo as Gnicas permitidas. Entretanto, se
algum dano_a satide do paciente sobrevier, o médico nfo se esqueca
do art. 132 do Cédigo Penal, que diz: “Expor a vida ou a saide de
outrem « perigo direto e iminente. Pena — detencio de 3 meses a
1 ano se o fato.ndo constitui crime mais grave’.

Finalmente;, em virtude das atrocidades praticadas pelos médicos
alemies no correr da dltima guerra mundial, Charles Richet, no I
Congresso da Associagio Médica Mundial, reunido em Paris, em
setembro de 1947, propds — o que foi aceito por unanimidade —
que, ao juramento de Hipocrates, se acrescentasse a seguinte decla-
ragio: “Meu dever, superior a qualquer outro, escrito ou nao es-
crito, serd cuidar o melhor possivel de quem me for confiado ou
que se confiar em mim, respeitar sua liberdade moral, opor-me a
tdda” sevicia que queiram praticar néle e recusar meu concurso a
qualquer autoridade que, para ésse fim, me pedir que atue. Quer
ésse doente seja meu amigo ou meu inimigo, mesmo em tempo de
guerra ou de perturbagbes internas, sejam quais férem suas opinides,
sua raga, seu partido, sua classe social, sua patria, sua religido, meus
cuidados e minha preocupagio pela sua dignidade- humana serdo os
mesmos’ . '

8) O direito de curar — Tem o médico o direito de intentar
uma acgio terapéutica contra a vontade do-doente, ou de sua fami-
lia, para salvi-lo da morte ou para aplicar-lhe um tratamento indis-
pensavel ? == '

Diz Rogerio Romanese “que, na vida profissional, hi casos em
‘que o ilicito juridico contrasta com o licito moral ou com os dita-
mes da arte médica”.

‘Naturalmente, o médico, antes de realizar qualquer tentativa de
tratamento, deve procurar convencer o doente ou sua familia, apon-
tando-lhes os inconvenientes e ‘0 perigo que corre o doente se néo
seguir seus conselhos. Entretanto, em caso de recusa, o médico deve
intervir contra a vontade dos interessados. Diz Flaminio Favero que,
nesses casos, “seria ésse mais do que um direito, um-dever profis-
sional, salvando a vida que iria extinguir-se por culpa exclusiva de
quem, ds vézes, ndo tem o discernimento suficiente para medir a gra-
vidade de um mal que ainda podia estar agindo como causa deter-
minante ‘da recusa a vencer. Sem divida, o médico assumird a res-
ponsabilidade plena, legal e moral dos males conseqiientes ao seu
ato”. Leonidio Ribeiro cita dois casos pessoais em que teve de to-
mar essa atitude, perante a recusa dos doentes e a de suas familias:
um dos casos referia-se a um advogado com apendicite aguda e com
sintomas de peritonite e outro a um doente atacado de hérnia ingiii-
nal estrangulada, ambos operados com pleno éxito. ,

“As vézes”, diz Tanner de Abreu?, “deve ser‘lembrada a possi-
bilidade de ser explorada, com fim criminoso, a situacdo delicada e
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de iminente perigo de vida do paciente, quando haja de ser solici-
tado o consentimento de terceira pessoa — marido, pai, tutor, etc.
A &sse propésito, refere Vieira dos Santos fato muito suspeito, que
lhe foi comunicado por professor da Faculdade de Medicina de Sio
Paulo. O aludido professor, & cabeceira de senhora em iminente
perigo de vida, insistia junto ao marido, a quem expds a gravidade
da situagdo, solicitando autorizagdo para intervir ciriirgicamente; o
marido opds formal recusa, sendo depois verificado que éle estava
ji de casamento tratado com outra mulher”. . _
Nossa lei penal, no art. 146, alinea I, preceitua: “Constranger
alguém, mediante violéncia ou grave ameaca ou depois de lhe haver
reduzido por qualquer ouiro meio a capacidade de resisténcia, a nio.
fazer o que a lei permite, ou fazer o que ela ndo manda. Pena —

detencio de 3 meses a 1 ano ou multa de Cr$ 500,00 a Cr$ 5.000,00”.

“§ 3% — Nédo se compreendem nas dzsp031g0es déste artigo: 1 —
@ intervencdo médica ou cirtirgica sem o consentimento do pacientv
ou de seu representante legal, se justificada por iminente perigo de
vida”.

Assim, pois, a lei dirime as dificuldades e a atitude do médico
nesses casos se justifica.

9) Cirurgia estética — Outro- aspecto interessante da responsa-
bilidade médica é o fornecido pela cirurgia estética ou plastlca. E
licito e permitido ao médico realizar intervengdes c1rurglcas para
corrigir os defeitos estéticos de seus clientes? Hoje, ndo ha davida
que a lei e a moral médica o permitem. Entretanto, o especialista
deve ser profissional competente, conhecedor da arte e ater-se as
justas indicagbes éticas em que: atuara.

Insucessos infimeros ocorrem na pratica cirfirgica e, sobretudo,
no que tange a cirurgia estética, que visa corrigir defeitos somaticos,
aspectos repugnantes dos interessados, permitindo-lhes viver no seio .
da coletividade sem constrangimento. A cirurgia estética, com o pro-
gresso a que chegou em nossos dias, tem realizado verdadeiros pro-
digios, devido & habilidade e técnica dos cirurgides, conseguindo res-
tituir -aspecto humano aos individuos portadores de defeitos congéni-
tos ou adquiridos, como ocorre, por exemplo, nos feridos de guerra
por estilhacos de obuses e granadas. _ » s

Entretanto, se hoje a lei e a moral nio The embaragam a acio,
ndo assim, no seu inicio, em que era condenada na sua atuagao
Haja vista o que se passou em Franca, em 1929, com uma jovem
que achava que suas pernas eram um tanto grossas e, para torna-las
mais graciosas, procurou um cirurgifo que as tornasse mais finas. e
harmoniosas, pois ia casar-se e pensava que a grossura das mesmas
pudesse influir na sua felicidade conjugal; operada, houve gangrena
de um dos pes e a perna operada.teve de ser amputada. ' Viva dis-
cussdo nos jornais e nas sociedades sibias levantou-se contra o infe-
liz médico. De uma parte se colocaram os que defendiam a sua.
atuagiio, achando que agiu bem, embora infeliz no resultado; de ou-
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tra, os que o atacavam, achando que operou sem indicagdo precisa,
devendo, portanto, apurar-se a existéncia ‘da falta que cometera.

“Parece”, disse - Flaminio Favero comentando &sse caso, “que
houve excesso de ambas as partes. Se é bem verdade, de um lado,
que o simples insucesso numa intervengdo ndo implica na existéncia
de falta médica, uma vez que, na prépria medicina curativa, tudo é
meramente conjetural, nio podendo haver nunca certeza absoluta, de
outro lado, a indicacdo rigorosa precisa ser analisada a luz do pre-
ceito da responsabilidade. diante. da lei escrita. Uma intervencéo
pode ser bem indicada e redundar em fracasso, mau grado o rigor
da técnica; .outra, que n&o tenha licito propésito, vai surtir esplén-
dido resultado. Ha falta punivel no segundo exemplo e ndo no pri-
meiro” (Deontologia Médica, 3% ed., 1945, pag. 72).

‘Alegaram os que defendiam o cirurgifo que a operagdo féra
realizada com o consentimento da interessada, de modo que nao lhe
cabia culpa alguma. O argumento ndo procede, seja perante a lei
e em face da moral, porque a vitima, pessoa leiga, ndo tinha nogéo
exata do perigo que corria.

Casos hi, entanto, como &sse, no direito de curar ou de tratar,
em que 0 médico pode intervir, contrariando a vontade do paciente
ou de sua familia, desde que exista evidente perigo de vida. A &sse
respeito, veja-se o art. 146,°§ 39, item I do Cédigo Penal.

De tudo conclui-se que o médico deve guiar-se pela segura in-

dicacdo terapéutica ou estética. Esta altima, consoante Flaminio Fa-
vero, “nio deve surgir apenas de uma solicitagio nem sempre justa
ou licita do interessado. Forgoso é atender a corregbes de danos
que impliquem em vexame, em sofrimento, em ridiculo, em’ pertur-
bacdo da satide dos seus portadores. Entfio, ndo é simples estética
que a vaidade estimula, mas real terapéutica, somética e até psi-
quica”. T " '
Supondo uma mulher que receba grave ferimento no rosto, que
lhe deixe extenso gilvaz, que' lhe altere a estética fisionémica e a
deforme; imaginai seu estado psiquico, a obsessdo do mal irreme-
diavel, com dano de tamanho porte a lhe causar conslante vexame
e constrangimento; ndo ha divida que ha, aqui, indicacdo cabal,
moral e legal da intervengfo.

Naturalmente, também, nesses casos, o Téu se beneficiara com
as conseqiiéncias da operagéo, tendo seu delito desclassificado de
grave para leve. Este, ainda, “é mais um aspecto legal, interessan-
te, que a cirurgia estética” nos apresenta.

"Acrescenta o notavel deontologista brasileiro: “Assim, pois, ini-
cialmente, deve o cirurgido atender para as indicacdes que a lei e a
ética tracam para a intervengdo’. “Mas, quem serd o juiz dessa
indicacio? Evidentemente, o profissional, que, para isso, tem cons-
ciéncia e senso moral, sabendo, ainda, que os tribunais podem cha-
milo 3 razio se tiver deslises nessa preliminar ou no decorrer de
sua ago, por impericia, imprudéncia ou negligéncia. Isso € de to-,



144 ‘ Revista de Medicina

dos os codigos, da lei comum e da ética médica” (Deontologia Mé-
dica, 3* ed., 1945, pag. 73). :

Flaminio Favero e eu, em 1947; examinamos uma mocga que pro-
curou um cirurgido. numa cidade do Interior de nosso Estado, para
The diminnir o tamanho dos seios, pois ela se julgava homem e &les,
os seios, a incomodavam. Outro caso, muito comentado pelos jor-
nais, foi o daquela moga ‘automobilista que, para ter mais liberdade
para guiar seu automével, mandou o cirurgiio amputar-lhe os seios.

Como se vé,. essas intervengdes foram praticadas para atenderem
a simples vaidade dos interessados e, por isso, nio ha ‘davida, os
respectivos cirurgiées deveriam ser chamados & barra dos tribunais.

- 10) Esterilizagio humana — No que tange 3 esterilizagdo hu-
mana, intervengbes podem ser solicitadas e destinadas aqueles casos
em que haja imprescindiveis indicagBes, observando-se os preceitos
da ética. Serdo admitidas as intervengGes estritamente terapéuticas,
que’ visem diretamente o bem-estar do doente, sendo proscritas as in-
tervengbes para outras finalidades. Entanto, hi outras espécies de
intervencgdes havidas como de carter profilatico, eugénico e estético,
praticadas, sobretudo, na mulher, nfio para preservar ‘a satide e a
vida de quem as solicitou, mas para fins menos justificaveis.

. Nos casos de tumores no aparélho réprodutor, de certas afeccdes
graves que fazem periclitar a vida do doente, justifica-se a interven-.
¢do. Mas, o médico, quanto possivel, deve preservar a funcido, sa-
crificando-a s6 quando houver exata indicacdo. : o

As perturbacdes funcionais e psiquicas decorrentes de operacdes
no aparélho reprodutor humano sio de graves conseqiiéncias; além
disso, ndo teria qualificativo uma agdo dolosa da cirurgia dissimu-
lada na capa insinuante ‘de uma pratica terapéutica, profilatica, eu-
génica, etc. “Tais operagGes, realizadas sem a indicagio exata, con-
soante mandam a Moral; a Ciéncia Médica e a Religido, empenham
a responsabilidade do profissional. Em nossa legislagio penal ndo
hé dispositivos atinentes ao delito contra a procriacio, como sbi dar-se
com a legislagio italiana. Existe, entretanto, um esbdco de legisla-
¢do futura, pois o decreto federal 20.931, de 11 de janeiro de 1932.
mo art.’ 16, letra f, condena as préticas que venham impedir ‘a con-
cepgdo.

. Ha nagGes cultas, como os FEstados Unidos, a Alemanha, etc.,
que prescrevem as praticas anticoncepcionais, com finalidade eugé-
nica e de profilaxia criminal, verdadeiros atentados contra a criatu-
ra humana. = - - |

11) Fator Rh e responsabilidade médica — Com a descoberta
do fator Rh apareceram novos problemas ligados responsabilidade
médica; o médico necessita conhecé-los para bem solucioné:los. Fisses
problemas se referem a esterilidade, ao abortamento terapéutico, ao
Jparto prematuro e a transfusdo de sangue. ' )
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Que orientagdo ou conduta deve tomar o médico perante- um
casal em que a mulher é Rh negativo e o marido Rh positivo?

Tratando-se de uma primigesta nada ha a temer o médico, pois
as-mulheres Rh negativo, com fetos Rh positivo, vio ao fim da gra-
videz sem que nada lhes acontega. Provado estd que as primiges-
tas, desde que ndo hajam sido sensibilizadas antériormente com trans-
fusGes, ndo terdo filhos présa de eritroblastose fetal. Mesmo que nas
gravidezes pregressas hajam elas tido abortamentos ou natimortos. as
prenheze$ posteriores podem ocorrer normais, porque assim o tem"
demonstrado a pratica, isto €, “mulheres Rh negativo, sensibilizadas,
com anticorpos anti-Rh no séro sangiiineo, t€m tido suas gestacdes
normais, completas, quando portadoras de fetos Rh positivo”.

A esterilizacio de mulheres Rh negativo casadas com homens
Rh positivo no deve ser indicada senfo depois de cuidadoso exame
‘obstétrico, quando se verificar que ha sofrimento fetal, visto que 959
das mulheres, mesmo que sensibilizadas, levam suas gravidezes a tér-
mo e sem maiores novidades. Isso, como bem pondera Carlos da
Silva Lacaz, porque pode tratar-se de maridos heterozigotos (Rh,rh),
havendo 50%-de probabilidade dos nascituros serem Rh negativos.

De outro lado, também pode acontecer que os anticorpos anti-Rh
verificados no sangue materno ndo sejam de origem fetal, mas de-
vidos a transfusGes que sofreram as gestanfes e que ndo afetem a
vida do feto. Nesses casos, além da dosagem dos anticorpos no
sangue materno, a atuagdo do profissional de medicina deve ser ex-
pectante, somente intervindo quando houver sofrimento fetal verifi-
cado por cuidadoso exame obstéirico. Déste modo, evitar-se-do inter-
vengbes extempordneas, tais como o abortamento terapéutico, a rea-
lizagio da operacdo cesariana e do parto prematuro, intervengbes que
.devem praticar-se, quando necessario, obedecendo a suas indispensa-
veis e exatas indicacdes.

Kending Jr. e Waller (cit. por Carlos da Silva Lacaz) relatam
a interrupgio da gravidez em dois casos, motivada pelo aparecimen-
‘to de aglutininas anti-Rh no séro sangiiineo das gestantes, com fe-
tos, verificados depois, Rh negativo. Carlos S. Lacaz e Sylla O. de
Mattos tiveram um caso em que, apesar da gestante apresentar aglu-
tininas anti-Rh no sbro, a gravidez féz-se a térmo, sem que durante
a gestacdo houvesse sofrimento fetal, por isso que o marido da ges-
tante era heterozigoto. Com o fator Rh, ésses casos de heterozigotia
podem ser determinados, visto haver soros para essa finalidade, per-
mitindo ao médicé o conhecimento exato do gendtipo do marido e
da mulher.

De acérdo com estas consideraces, o abortamento terapéutico deve
ser contra-indicado porque pode estar-se diante de mulheres Rh ne-
gativo e que ndo foram sensibilizadas, em cuja vida pregressa nada
indique a pratica do abortamento.

De outro lado, no dizer de Edith Potter, o abortamento por meio
de curetagem é um dos causadores da sensibilizacio das gestantes ao
fator Rh. Com a descoberta do “hapteno Rh”, mesmo nas mulhe-
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res Rh negativo sensibilizadas, a préatica do abortamento € contra-
indicada, pois, com o emprégo daquele, evitam-se os maléficos efei-
tos das aglutininas anti-Rh sébre o organismo fetal.

Carlos da Silva Lacaz diz que, de 27 criancas pdrtédoras de
eritroblastose, tratadas com o hapteno Rh, 20 salvaram-se e viveram
normalmente, ao passo que 7 morreram; entretanto, em 5 destas dl-
timas a causa mortis nido foi a eritroblastose. A descoberta, portan-
to, do hapteno Rh vem abrir novos horizontes ‘ao tratamento da eri-
troblastose, aliado a exsangumo transfusao, ao emprégo da vitamina C
e das transfusoes sangiineas.

Nem sempre, como se sabe, os abortamentos espontaneos, os nati-
mortos e neonatimortos em mulheres Rh negativo correm por conta
da sensibilizacio pelo fator Rh, podendo entrar em jogo outras cau-
sas, como a lues, distirbios hormonais ou outros. Para se falar em
atuacdo nociva das aglutininas anti-Rh é necessario que se verifi-
quem os seguintes fatos: 1) pai Rh positivo, mde Rh negativa e
feto Rh positivo; 2) no sangue materno deve demonstrar-se a exis-
téncia de anticorpos Rh e anticorpos bloqueantes; 3) nos fetos mor-
tos devem ser examinados o ficado e o baco, assinalando focos de
erltrop01ese e ninhos de eritroblastos; 4) quando se tratar de re-
cém-nascidos com vida, serdo feitos o exame hematolégico e o teste
de Coombs. ' ' v

Fato interessante e ainda discutido- é saber se ha relacdo direta
entre a gravidade da eritroblastose e o teor de anticorpos Rh no so6ro
materno, a fim de se praticar o parto prematuro ou a operacdo ce-
sariana para salvar a vida do feto. Sé pelo aumento do teor de anti-
corpos no sangue materno ndo se justificam semelhantes intervencoes,
visto que o aumento de anticorpos pode correr por conta de fatdres
inespecificos. , :

O parto prematuro ou a operagio cesariana sé se justificam quan-
do o exame obstétrico cuidadoso demonstrar a existéncia de sofri-
mento fetal e quando se tratar de marido Rh positivo e de mulher
Rh negativo sensibilizada.

Cuidado deve ter o médico ao realizar transfusGes de sangue em
mulheres Rh negativas, pois, na maioria . das vézes, a sensibilizagdo
€ possivel, sendo os maridos frequentemente os doadores de sangue
Rh positivo e sensibilizadores de suas esposas. Dai o cuidado de se
determinar préviamente o Rh no sangue das mulheres Rh negativo.
pois as novas gestacbes e as condigbes de sensibilizagido do feto de-
penderdo dessas transfuses anteriores, que poderdo ser de graves
conseqiiéncias para o feto. ) ~ .

De outro lado, também, ndo “exclui totalmente a possibilidade
de anemia hemolitica no produto conceptual, o fato da mulher ser
Rh positivo, contrario do que ocorre na enorme maioria dos casos
de eritroblastose fetal”. “Casos de eritroblastose fetal em mulheres
Rh positivo podem ocorrer por sensibilizagio do fator Hr e mesmo
pelos proprios aglutinégenos A e B”,
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U

Também o médico ndo se ‘deve esquecer da espécie e tipo do
soro que empregaria na determinacdo do fator Rh, assim como de-
verA prestar atencdo aos erros que podem ocorrer na determinagao
‘do fator Rh em recém-nascidos portadores de eritroblastose fetal, co-
mo sejam o bloqueio das hemacias, determinagdes do fator logo apos
transfusdo com sangue Rh positivo, ete.

Finalmente, como se sabe, a eritroblastose do feto € rara no
primeiro filho, -a menos que a primigesta haja recebido transfusoes
anteriores que a sensibilizaram. Ainda é interessante saber que os
anticorpos bloqueantes, segundo Diamond, podem ser encontrados anos
apbs o nascimento do feto natimorto.

12) Omissdo de socorro — Cabe ao médico, nas varias contin-
géncias do exercicio profissional, ndo deixar de atender quem neces-
citar de seus servigos, sobretudo nos casos de urgéncia.

Sao, justamente, os casos que atingem a integridade fisica de
alguém vitima de acidentes ou de males stbitos, aquéles em que os
socorros nio devem ser omitidos, principalmente pelo médico. 0
Cédigo Penal de 1940, no art. 135, diz: “Deixar de prestar assis-
téncia; quando possivel fazé-lo sem risco pessoal, a crianga abando-
nada ou extraviada, ou a pessoa invélida ou ferida, ao desamparo
ou em grave e iminente perigo; ou néo pedir, nesses casos, 0 SOCOI-
ro da autoridade pablica. Pena — detencio, de 1 a 6 meses, ou
multa' de 300 .a 2.000 cruzeiros”.

Se pessoa estranha, & luz da lei, nfo pode e ndo deve excusar:-se
a prestar socorro a quem lho solicite, maior dever, em caso de aci-
dentes, ferimentos e doengas stibitas, cabe ao médico, que deve aten-
der a ésses casos com a solicitude que sempre caracteriza o profis-
sional da medicina.
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